
Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 750/2023/Corregedoria-Geral, atinente ao período de férias
do defensor público Igor Valente Giusti, no período de 3 a 20 de outubro de 2024;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 121/19;

RESOLVE:

CONVOCAR a Subdefensora Pública-Geral para Assuntos Institucionais, Adegmar Pereira
Loiola, para compor o Conselho Superior da DPE/AP, em substituição ao Conselheiro Igor
Valente Giusti, durante o período de 7 a 20 de outubro de 2024.

Macapá-AP, 8 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá

PÁGINA: 01 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO AMAPÁ

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 213/2024/SDP-AI, atinente à concessão de licença-prêmio
à  defensora pública  Mariana Fernandes  Cardoso,  no  período de  30 de  setembro a  29  de
outubro de 2024;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 244/2024/SDP-AI, atinente às folgas da defensora pública
Mariana Fernandes Cardoso, nos dias 30 e 31 de outubro e 1 de novembro de 2024;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 750/2023/Corregedoria-Geral, atinente ao período de férias
da defensora pública Mariana Fernandes Cardoso, no período de 4 a 22 de novembro de 2024;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 121/19;

RESOLVE:

CONVOCAR  o  membro  suplente  do  CONSELHO  SUPERIOR  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, representante da capital, Sidney João Silva Gavazza,
para  compor  o  Conselho  Superior  da  DPE/AP,  em  substituição  à  Conselheira  Mariana
Fernandes Cardoso, durante o período de 7 de outubro à 22 de novembro de 2024.

Macapá-AP, 8 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá

PÁGINA: 02 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 851, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Exoneração, a pedido, de cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art.  1º  – Exonerar,  a  pedido, Ana Carolina Barros Araujo, do cargo em comissão  de
Assessor  Técnico  Nível  II/Gabinete  da  Defensoria  Pública-Geral,  Código  CCDP-2,  da
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 9 de outubro de 2024.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 8 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 03 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 854, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Exoneração de cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar Dionei Furtado da Silva do cargo em comissão de Assessor Técnico
Nível I/Divisão de Atendimento Inicial,  Código CCDP-1, da Defensoria Pública do Estado
do Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 8 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 04 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 445, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  defensora  pública
substituta.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000004492-6/SEI,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 743, de 26 de agosto de 2024, que nomeou Maira de Luca
Leal para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora Pública Substituta, integrante
da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 767, de 4 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO o  artigo  79,  Parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  n.º
121/2019-DPE/AP,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público.

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  a  defensora  pública  substituta  Maira de  Luca Leal,  para  acumulação
extraordinária, na 1ª Defensoria de Oiapoque, no dia 25 de outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 05 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 446, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Revogação  de designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000001692-2/SEI,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022 do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 141, de 21 de junho de 2024, da Subdefensoria Pública-
Geral para Assuntos Institucionais,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 764, de 4 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral,

R E S O L V E:

Art. 1º. Revogar a designação da Defensoria do Núcleo de Segunda Instância Superiores,
para acumulação extraordinária, no exercício das atribuições da defensora pública  Marcela
Ramos Fardim, na Defensoria do Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos da Mulher de
Macapá, nos  dias 12, 13 e 14 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 06 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 447, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 24.0.000004780-1/SEI,

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  n.º  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 775, de 7 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a Defensoria da Criança e do Adolescente de Santana, para acumulação
extraordinária, no exercício das atribuições do defensor público Gabriel Correia de Farias, na
3ª Defensoria da Criminal de Santana, nos dias 27, 28 e 29 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 07 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 448, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 24.0.000004726-7/SEI,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 106, de 
31 de julho de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá, 

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  n.º  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 777/2024, de 7 de outubro, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a 1ª Defensoria Criminal de Macapá, para acumulação extraordinária, no
exercício das atribuições do defensor público Leonardo Guerino, na 2ª Defensoria Criminal de
Macapá, nos dias 11 e 12 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 08 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 449, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  defensora  pública
substituta.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 815, de 7 de agosto de 2023, que nomeou Raphaella Alves
Correa  para  exercer  o  cargo  de  Provimento  Efetivo  de  Defensora  Pública  Substituta,
integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art. 1º.  Designar a defensora pública substituta  Raphaella Alves Corrêa, para atuação no
Núcleo Criminal de Macapá, nos dias 9 e 11 de outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 09 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 450, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação de defensor público para atuação
em  Justiça  Itinerante  no  município  de
Calçoene,  com  extensão  ao  distrito  do
Lourenço.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000004903-0/SEI

CONSIDERANDO o Ofício n.º 0039/2024 da Justiça do Trabalho da 8ª Região,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  o defensor  público Ramon Simões de  Souza,  para  atuação na  Justiça
Itinerante da Justiça do Trabalho da 8ª Região, no município de Calçoene, com extensão ao
distrito do Lourenço, no dia 29 de outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 010 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 451, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Tornar  sem  efeito  a  Portaria  n.º
430/2024  da  Subdefensoria  Pública-
Geral para Assuntos Institucionais.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

R E S O L V E:

Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria n.º 430/2024/SDP-AI, publicada na edição n.º 183, de 3
de outubro de 2024, no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 011 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 452, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.00003799-7/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 828, de 27 de setembro de 2024, da Defensoria Pública-
Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

R E S O L V E:

Art. 1º.  Designar a 6ª Defensoria de Família de Macapá, para acumulação extraordinária,
na 7ª Defensoria de Família de Macapá, no período de 14 a 18 de outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 012 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=21271&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001097&infra_hash=eefe893d0da6cd0e24807e151246aaa35b89cf6586fa97c3be96e5c095dc839a


Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 453, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.

Revogação  e  designação  de  atuação  de
defensora pública substituta.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 815, de 7 de agosto de 2023, que nomeou Raphaella Alves
Correa  para  exercer  o  cargo  de  Provimento  Efetivo  de  Defensora  Pública  Substituta,
integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 269, de 7 de agosto de 2024, da Subdefensoria Pública-
Geral para Assuntos Institucionais,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

R E S O L V E:

Art. 1º. Revogar parcialmente a Portaria n.º 269/2024/SDP-AI, para cancelar a designação de
acumulação extraordinária da  3ª Defensoria de Família de Macapá, na 4ª Defensoria de
Família de Macapá, no período de 15 a 29 de outubro de 2024.

Art. 2º. Designar a defensora pública substituta Raphaella Alves Corrêa, para atuação na 4ª
Defensoria de Família de Macapá, a partir do dia 14 de outubro de 2024.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 8 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 013 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

CORREGEDORIA-GERAL 
EDITAL Nº 23, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 – CGDPE.

Convoca  os  membros  interessados  em
compor a escala de plantão de dias sem
expediente  da  Defensoria  Pública  do
Estado do Amapá no ano de 2025.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a Resolução nº 101/2024 do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o §4º, art. 10, da Resolução nº 101/2024/CSDPEAP que dispõe sobre a
publicação de edital para que os membros interessados em compor a escala de plantão de dias
sem expediente possam manifestar seu interesse;

RESOLVE: 

Art.1°. Convocar os(as)  Defensores(as)  Públicos(as)  interessados  em compor  a  escala  de
plantão de dias sem expediente da Defensoria Pública do Estado do Amapá no ano de 2025.

Art.2º. O(A) Defensor(a) Público(a) terá o prazo de 10 (dias) dias corridos após a publicação
deste edital  para  manifestar seu interesse em compor a escala de plantão,  que deverá ser
encaminhada ao Gabinete da Corregedoria-Geral por meio do sistema de protocolo.

Parágrafo  único. Serão  necessários  no  mínimo  30  (trinta)  defensores  voluntários  para
formação da escala;

Art.3º.  Caso não atingido o número mínimo de  Defensores,  cada voluntário receberá  04
(quatro) dias de plantão e os excedentes serão sorteados entre os demais membros, que serão
convocados compulsoriamente para realizar os plantões pendentes.

Parágrafo  único. A convocação  compulsória  se  dará  através  de  sorteio  realizado  pela
Corregedoria-Geral.

Art.4º. Esse edital entra em vigor na data de sua assinatura.

 Comunique-se, Cumpra-se.

Macapá/AP, 08 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS

Corregedor-Geral 

PÁGINA: 014 



Macapá – Amapá, 
terça-feira, 8 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  186

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 026/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  006/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000002603-0,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição
de  computadores,  notebooks  e  monitores, visando  atender  as  necessidades  da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
006/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome Empresarial: LS Serviços de Informática e Eletrônica LTDA
CNPJ.  n.º
10.793.812/0003-57

Nome Fantasia: Real Informática

Responsável: Silvio Moreira dos Santos
C.  P.F  n.º
830.417.701-30

End: Rua Amélia da Cunha Ornelas, n.º 89, Caixa postal 302 CEP: 3022.050-620

Cidade: Vitória -ES  

E-mail: documentacao@realinformatica.net.br
Contato:  (061)  3968-
9898

Banco: Banco do Brasil Agência: 3599-8
Conta  Corrente  n.  º
22747-1
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Item Especificação Marca / Fabricante Unid. Quant.
Valor
Unit.

Valor
Total

 

03 Processador

Intel® Core i7 1355U de 13ª geração
10 Núcleos (2 Performace-cores 8 
Efficient-cores ) 12 Threads 
Frequência: até 5.00 GHz 12 MB 
Intel® Smart Cache

Memória RAM

Memória 16Gb (2x8GB) frequência 
mínima de 3200 MT/s,

Placa de Vídeo

Intel® Iris® Xe elegíveis com 
memória compartilhada com a 
memória RAM

Tela

14 painel de LED IPS (In-Plane-
Switching) Resolução: WUXGA 
(Wide Ultra Extended Graphics 
Array) 1920 x 1200 Proporção 16:10
Taxa de atualização: 60 Hz Brilho: 
250 nits Tempo de resposta: 30 ms 
Contraste: 1000:1 Espaço de cor 
(color gamut): NTSC 45% 
Tecnologia Anti reflexo Acer 
ComfyViewTM

Armazenamento

512 GB SSD NVMe PCIe 4.0 x4 
M.2 2280

Sistema Operacional

Windows 11 Professional 64-bits

Portas

2 (duas) USB-A 3.2 de 1ª geração, 1 
(uma) Entrada de Rede RJ45, 
Entrada de Energia, 1 (uma) Entrada
de Energia, 1 (uma) Entrada USB-C 
de 2ª Geração com DisplayPort, 1 
(uma) entrada HDMI 1.4 ou 

 

Acer TravelMate - Modelo : 
TMP214-55-
70G2

Und. 200 R$
4.70
0,00

R$
940.0
00,00
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superior, 1 (uma) Entrada de Áudio;

Rede

Wi-Fi 6 (802.11ax) 2x2 ou superior 
e Bluetooth 5.1 ou superior;

Áudio

Estéreo com mínimo de 2 (dois) 
alto-falantes;

Câmera

Resolução HD de 720P

Teclado

Tipo membrana em português do 
brasil padrão ABNT 2 
Retroiluminado na cor branca Atalho
multimídia e funções (Tecla FN) + 
(Play, pause, parar, voltar, avançar, 
aumentar volume, diminuir volume, 
mudo e etc) Resistência contra até 
30 ml de água com drenos na base 
inferior para escoamento

Bateria

Polímero de lítio de 3 células ou 
mais;

Peso

Peso máximo de 1.6kg

Garantia de 12 meses on-site.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
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4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
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contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
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prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
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bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
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a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.
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8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 08 de outubro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

LS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E ELETRÔNICA LTDA
SILVIO MOREIRA DOS SANTOS

PÁGINA: 024 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
CONTRATO N.º 051/2022-DPE/AP

Vinculado ao Processo n.º 24.0.000003540-4 – DPE/AP

Contratante:  A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  CNPJ:

11.762.144/0001-00 Contratado: CURUPIRA S.A,  CNPJ:  04.413.661/0001-40;  Objeto:

Prorrogação  da  vigência  contratual  por  mais  24  (vinte  e  quatro)  meses,  cujo  objeto  é  a

contratação de licenciamento da Plataforma Blip; Fundamentação Legal: art. 57 II, § 2º da

Lei nº 8.666 e artigo 60 e 61 da referida lei federal, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520,

de 17 de julho de 2002; Vigência: 05 de outubro de 2024 à 05 de outubro de 2026; Dotação

Orçamentária: Programa: 1.03.122.0024.2067, Ação: 2067, Fonte: 500, Natureza: 339040,

Nota de empenho n.º 2024NE00476; Valor do Contrato Estimado: R$ 326.160,00 (trezentos

e  vinte  e  seis  mil  e  cento  e  sessenta  reais), referente  a Inexigibilidade n.º  014/2022;

Signatários:  JOSÉ  RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO,  Defensor  Público-Geral,  pela

contratante e JULIANO CORDEIRO BRAZ pela contratada.

Macapá-AP, 07 de outubro de 2024

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 025 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP torna público que, o Excelentíssimo Sr.
Defensor Público-Geral no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto n.º 1.117 de 25 de
janeiro de 2024, ADJUDICA o grupo 01, ao licitante vencedor, a empresa M. DO CARMO
VIEIRA MOURA - EPP , CNPJ n.º 11.456.180/0001-37 no valor de R$ 74.686,00 (setenta e
quatro mil, seiscentos e oitenta e seis reais); Neste ato HOMOLOGA o resultado do Pregão
Eletrônico n.º 011/2024 – DPE/AP, PNCP N.º 90011, cujo objeto é o registro de preços para a
futura e eventual aquisição, sob demanda, de gás liquefeito de petróleo (recarga e botijão
completo),  para  atender  as  necessidades  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -
DPE/AP (Sede Administrativa, Anexos I e II e Núcleos Regionais).

Macapá/AP, 08 de outubro de 2024

(Assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

Edição assinada eletronicamente por:

PÁGINA: 026 
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